Comarca da Capital – 7ª Vara da Fazenda Pública
Juiz: Alberto Republicano de Macedo Júnior
Processo nº 0164900-80.2009.8.19.0001 (2009.001.165555-7)
I - RELATÓRIO Regina Celia Bernardo de Souza propôs Ação Declaratória cumulada com Cobrança em face de Fundo único de Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro - RIOPREVIDÊNCIA Instituto de Assistência do Estado do Rio de Janeiro - IASERJ e Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPPLAG alegando, em apertada síntese, que ingressou nos quadros da administração pública estadual em 06.08.1979 no cargo de Auxiliar de Laboratório de departamento médico, alterado em 1987 para Operacional de Serviço de Saúde. Sustenta que solicitar sua aposentadoria foi indeferido o pedido de acumulação de cargos já aberto, eis que também trabalhava para a Prefeitura de São Gonçalo com cargas horárias compatíveis entre os dois cargos, tendo sido informado que deveria optar por um dos cargos, o que viola seu direito na forma da inicial. Diante dos argumentos expostos, requereu a antecipação da tutela a fim de que seja mantida ou reintegrada no cargo que ocupa junto a Administração Pública Estadual e, no mérito, a procedência do pedido com a confirmação da tutela e a condenação da parte ré ao pagamento das diferenças a que faz jus devidamente corrigidas e acrescidas de juros legais. Inicial e documentos às fls. 02/53. Contestação do 1º réu às fls. 64/69 alegando, em resumo, ser impossível a acumulação de cargos de profissionais de saúde fora do âmbito da administração estadual e que não preenche um dos requisitos a justificar seu pleito, qual seja, a autora não está sujeita à Secretaria de Estado de Saúde, mas ao órgão competente do Município de São Gonçalo. Ao final, pugna pela improcedência do pedido. Manifestação do autor acerca da contestação às fls. 74/78. Parecer final do MP às fls. 150/154. É O BREVE RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. II - FUNDAMENTAÇÃO Possui perfeita aplicação, na hipótese vertente, o artigo 330, I, do Código de Processo Civil, que autoriza o julgamento antecipado da lide, quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir prova em audiência. Existindo elementos probatórios bastantes para o pronunciamento do juízo decisório, o julgamento antecipado da lide se impõe, já que os documentos juntados aos autos são suficientes para formar a convicção do Juiz. No mérito, A Constituição Federal, no artigo 37, inciso XVI, alínea ´c´, expressamente permite a acumulação remunerada de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas. No mesmo sentido, o artigo 17, parágrafo 2º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, assegura o exercício cumulativo de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde que estejam sendo exercidos na administração pública direta ou indireta. No Estado do Rio de Janeiro, o parágrafo 1º, do artigo 11 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias assegura o exercício cumulativo de dois cargos ou de empregos privativos de profissionais de saúde. A contestação apresentada sequer impugna a compatibilidade de horários exigida pela lei, razão pela qual a discussão sobre tal requisito encontra-se superada. A circunstância de a Administração criar denominações distorcidas para cargos públicos não pode penalizar a autora, certo que ela exercia a função específica de Auxiliar de Enfermagem que é regulada pelo Conselho Federal de Química - CFQ e o cargo de Operacional de Serviço de Saúde que é, ou deveria ser, regulada e fiscalizada pela Secretaria de Estado de Saúde. Portanto, compatível a cumulação dos dois cargos da área de saúde. Assim, a decisão administrativa que considerou ilícita a situação funcional da recorrida, viola dispositivos das Constituições Federal e Estadual e lesa direito pessoal da autora. Assim, por qualquer ângulo que se analise a questão a procedência do pedido se impõe. III - DISPOSITIVO Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para, em sede de antecipação de tutela, compelir a parte ré a determinar a permanência ou promover a reintegração da autora no cargo que ocupava e declarar a licitude da acumulação de cargos pela demandante, condenando a parte ré, ainda, a pagar à parte autora as verbas remuneratórias devidas pelo período do eventual afastamento. As prestações vencidas devem ser reajustadas com juros de mora de 0,5% ao mês até 29.06.2009, na forma da antiga redação do artigo 1º-F da Lei 9.494/97 devidos a contar da citação, nos termos da Súmula 204 do Superior Tribunal de Justiça, e correção monetária a contar das datas em que deveriam ser pagas, devendo, entretanto, incidir juros e correção monetária na forma da atual redação da Lei 9.494/97 a contar de 30.06.2009, o que deverá ser apurado na forma do artigo 475-B do Código de Processo Civil. Condeno o réu ao pagamento da taxa judiciária, na forma do Enunciado 42 do FETJ, bem como ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em R$1.000,00 (mil reais), na forma do parágrafo, 4º, do artigo 20 do Código de Processo Civil. P.I. Dê-se ciência ao Ministério Público. Tendo em vista o disposto no artigo 475, I do Código de Processo Civil, decorrido o prazo para os recursos voluntários, remetam-se os autos ao Tribunal, para apreciação em duplo grau necessário. Com o trânsito em julgado, o integral cumprimento da obrigação e certificado o correto recolhimento da taxa judiciária, dê-se baixa e arquivem-se.
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